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ILMO SENHOR ADMINISTRJTDOR JUDICIAL DA RECUPERÂÇÂO

JUDICIAL DA UTILDROGAS DISTR]BUIDORÂ DE PRODUTOS

FARMACÊUTICOS LTDA. E OUTROS, EM TRÂMTTE PERÁNTE A 4 "

VARÂ CÍVEL DE APARECIDA DE GOTANTA- CO.

Rêcuperação Judicial

Processo n'. 5259900.53.2018.8.09.0011

EMS S/Áe sociedade empresária, devidamente inscrira no CNPJ/MF
sob o n'. 57.507.378/0003-65, com sede na Rodovia Jomalista Francisco Aguirre
Proença, yn, Km 08, bloco I, Il c V, Chácara Assay, CEp: 13186_901, Honolândia - Sp,
neste ato representado por seu advogado e basümte procurador, nos autos da
recuperaçâo judicial promovida pela UTILDROGAS DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDÀ E OUTROS, vem, respeitosamente, à
presença de Vossa Excelência, apresentar

DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO

Com fundamento no artigo 7 ", §1 . da Lei 11.101/2005, nos rermos
que Passa a expor:

Mâüiz Ruâ São Bento, 365 - iã. andaÍ- Cenúo- São paub / Sp - CEp: O
dFax +55 11 5087-1800

1011-100

A Recuperanda arravés do edital publicado no DJE em 29/06/2018 em
cumprimeDto ao anigo 52, s1 . da Lei 11.101/2005 apresentou a lisra de credores que
estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, consideraldo a data do pedido (aÍ.
49 da Lei 11.101/2005).
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No referido edital publicado foi relacionado dois créditos em favor da

EMS S/A que perfaz€m a monta de RS 44.561,35 ( quarenta e quatro mil, quinhentos e

sessenta e um rreais e trinta e cinco centavos).

Ocorre que, o crédito relacionado é inferior ao montante efetivanente

devido a credora de R$ 46.818,13 ( quarenta e seis mil, oitocentos e dezoito reais e

ueze centavos), conforme demonstrado na composição de sédito, ora acoslada.

Diante do exposto requer que seja reconhecida a presente Divergê[cia,

com a consequente retificação da relação de credores a ser publicada no próximo edital

(an. 7, §2 ' da Lei 11.101/2005), sendo assim, relacionado o cÉdito de 46.818,13

( quarenta e seis mil, oitocentos e dezoito r€ais e fieze cenlavos)tm-.lhlol-Íh-E!{§§l&

NesÍa ocasião, demanda que sejam recebidos os documenios

comprobatórios de seu crédito, corroborando assim os termos desta Divergência, bem

como o incluso instumento de mandato e demais atos constitutivos.

Nesscs termos,

dcferimento

I dej de 201

n'. 160.412
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PROCURAÇÃO

São Pâuto, 17 delutho de 201

NOVA QUIM aRMAcÊuncA LÍDÂ.
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INSTRUMENTO PÚBLICO DE MANDATO.

S A I B A M quantos este público instrumento de mandato

virem que, aos dezenove (í9) dias do mês de ianeiro, do ano dois mil e dezoito
(2018), nesta cidâde e comarca de Campinas' do Estâdo de Sáo Paulo, na sede

àa serventia, perante mim Escrevente Autorizado e o Tabeliâo de Notas que esta

subscreve, compareceu como outorgante: EMS S/A' com sede na cidade de

Hortolândia-SP, na Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proênça, Km 08, Blocos

l, ll e V, Chácara Assay, CEP 13186901, inscrita no CNPJ sob o no

57.507.378/0003-65, com s'eus atos constiiltivos devidamente registrados na

Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o no 35300'193989' com posteriores

e sucessivas alterâções devidamente registradas na mesma Junta, sendo que seu

Estatuto Social Co;solidado foi aprovado por Assembleia Geral Extraordinária

realizada no dia 01 de outubro de 20'17, da qual ata foi registrada sob o no

571.058/í76, neste ato representada, nos termos do Artigo 11, ParágraÍo 'lo, do

Estatuto Social Consolidado anles mencionado por seu Diretor Presidente: LUIZ

CARLOS BORGONOVI, brasileiro, casado, administÍador de empresas' portador

da Cédula de ldentidade RG no 4.801.969 SSP-SP e CPF 504.486.688-15, com

endereço comercial na sêde da outorgante, o qual foi eleito pelo periodo de 01

1um) ano, na Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08 de ianeiro de

àOlZ, cuia ata foi registrada sob n" 52.9í0/í7-9; que cóplas autenticadas dos
dooumênios utilizados na lavratura do presente ato, juntamente com a Ficha

Cadastral Completa emitida em 15 de janêiro de 2018 pela JUCESP (via internet),
já se encontrem aqui arquivadas sob no 57.130; identificada perante mim

Escrevenle, pelos documentos apresentados e qualiÍicadâ neste instrumento de

acordo com as suas próprias declaraçÕes, do que dou fé. E, pela outorgante na

forma representada, me foi dito que por esle instrumento e nos melhores termos

de direito, nomeia ê constitui seu mandatário: MAURY EDUARDO DE

CARVALHO BASTOS, brasileiro, casado, economista, porlador da Cédula de

ldentidade RG n" 8.964.116 SSP-SP e CPF 008.924.178-97, com endêreço
comêrcial na cidâde de Hortolândia-SP, na Rodovia Jornalista Francisco AguirÍe
Proença, Km 08, ChácaÍa Assay, CEP '13.186-901; a quem confere os mais

amplos, gerais e illmitados poderes, para representar a Oulorgante bem como
suas flliaê (i) em quaisquer repartiçóes públicas, sejam elas Federais, Estaduais,
Federais, Municipais e/ou Autarquias, bem como perante o INSS, Receita Federa:,

ProcuÍadoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Empresa de Correio§ e

Telégrafos, em geral nelas declarando, requerendc, alegando e assinando tudo o
que ie Íizer necessárioi (ii) em qualquer lnstância, Juízo ou Tribunal, inclusive na

Justiça do Trabalho; (iii) celebrar quaisquer espécies de contratos, podendo

incluaive requisitar, Íequerêr, retificar e ratificar o que preciso for, assinando, entre

outros, notificacóes, distratos, resilições e termos aditivos, prestar quaisquer tipos

de declaraçÕe! e informações; (iv) outoÍgar procuraçÕes, com poderes das

cláusulas "ad judicia" e/ou "et êxtra"; enÍim praticar todos os demais atos para o
fiel cumpÍimento da presente procuração, ficando ratiÍicados todos os atos
anterioÍmente praticados; devendo sêr reapeitades as disposições, llmites e

reatriçí es contidas no estatuto social. SOMENTE TERÃO VALIDADE OS
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REPúBL..A *#*o oo r"o.,.-
Estado dê São Paulo

ATos pRATtcADos pELo MAÍitDATÁRto EM coNJUNTo coM ui,l Dos
DtREToREs NoMEADos. o PRESENTE TNSTRUÍúENTo rERÁ VALIDADE
ATÉ o DtA TRTNTA DE SETEMBRo oE Dots Ív L E DEzENovE (30/09/2019),
sENDo vEDADo o sEU sUBSTABELECIMENTO. ESTA PROCURAÇÃÔ NÃO
OUTORGA PODERES PARA O LEVANTAMENTO ,E/OU RECEBIMENTO DE
QUAISQUER VALORES EM NOME DA OUTORGANTE. Dêclara finalmente o
diretor da oulorgante, sob respor,sabilidade civil e criminal, que a consolidaçáo
estatutária apresentada e pencior,ada no introito da presente, é a última e mais
recênte, inexistindo quaisquer alteraçÕes posteriores, especiâlmente que importem
em mudanças na cláusula de administraçáo, declara mais que não houve
assemblêia dêstinada a eleição de nova diretoria, razáo pela qual seu mândato se
prorroga autometicamente, nos termos do Parágrafo Quarto, do Arligo 150 da Lei
no 6404 de 15'de dezêmbro de 1976. E de como assim o dlsse, dou fé, lhe lavrei
este instrumento, o qual feito e lhe sendo lido, aceita-o por achá-lo conforme, pelo
que, outorgou e assina, dispensando expressamente a presença e assinatura de
testemunhes. Eu, (aa) Antonio Carlos da Costa Oliveira Filho, Escrevente
Autorizado, que a digitei, Ílz imprimir e assino. Eu, (aa) Antonio Carlos da Costa
Oliveira, Tab€lião de Notas, que a subscrevi, dou Íé e assino. (aa) // LUIZ
CARLOS BORGONOVI /' ANTONIO CARLOS DA COSTA OLIVEIRA // (à

margem constâ: Ao Tabeliáo R$. 130,74; ao Estado R$. 37,15; à Cart. Prev. R$
25,42; M. Públim R$.6,27i Fundo Registro Civil R$.6,88; Fundo T. Justiça R$.
8,97; â Santa Casa R$
ContribuigÕes recolhidas
Trasladada nesta data, co

1,31i lmp. MunicÍpio R$. 6,86; Totial RS.223,60
por verba - COTA RÉcrBo N'
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EM DA VERDADE

31) // NADA MA|S.
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EMS S/A

:".
: JUC€8P pRolocolo

.... 0.228.051/18.6

illiltfl]]illilill]lfltl ll

cNP' s7.s07.378/0003-6s
NtRE 35.3.0019398-9

Data, HoráÍio e Local: 27/0212078, às 12h00min, na sede social da EMs s/A (a "Comoanhla"),
locallzada na cidade de Hortolândia, Estado de são Paulo, à Rodovia.,ornalista Francisco Aguirre
Proença Km 08, Chácara Assay, CEP 13186-901, inscrita no CNPI sob o nc 57.507.378/0003-65,
registrada na Junta Comercial do Estâdo de São Paulo ("!!gE§P") sob o NIRÉ 35.3.0019398-9.

Ordem do Dla: deliberar sobrê a (â) aprovação parâ comprâ ê venda de veículo; {b) aprovâção

investimento medlante aumento de capitel soclel em sociedade subsidiária; e (c) consolidação do
Estatuto Soclâ1.

(i) NC PaRnqpaçÕEs S/4, sociedade por açôes, com sede na cidade de Hortolândia, Estado de
São Paulo, à Rodovia Jornalista F.anclsco Aguirre Proença Km 08, Sala 03, Chácara Assay, CEP

13186-901, Chácara Assay, lnscritâ no CNPJ sob o ne 05.491.842/0001-07, registrada na

JUCESP sob o NIRE 35.3.001941G1, neste ato representada por (â) seu DiretoÍ Presidente,
Sr U.El;qIlgs_g9fS9leyL brasileiro, maior, casado, administrador de empresas, poÍtador da
cédula de ldentidade RG ne 4.801.969-0 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n! 504.486.688-15. ,
e (b) por seu Diretor Vice Presldente, Sr. lÍ!g]_D.9$.b.C9s_gêfêl, brasllelro, casado,
adminlstrâdor de empresas, portâdor da cédula dê ldentldade RG ne 14,040.628-1 (SSP/SP),

inscrlto no CPF sob o ns 048,348.648-55, ambos com domicíllo proÍissional à Rodovla
.Jornãllsta Fíancisco Aguirre Proença Km 08, Chácara Assay, CEP 13186-901; e

(ii) GERMED FaRMAcluncÂ LoA., pessoa jurÍdlca constituÍda de acordo com as leis portuguesas,
com sede à quinta da Fonte, Ruâ de Malhôes, EdifÍcio D, Pedro l, Piso 0,sala 14 Distrito de
Ljsboa, Concelho de Oêlras, Freguêsla de Oeiras e S. Julião da Bãrra, Paço de Arcos e Caxi

.l

Portugal, registrada na C.R.C, de Lisboa sob o ne 13.438, Pessoa Colectiva ne 506.625.05

ATA DE ASSEMETEIA 6ERAt EXIRAORDINÁRIA

Convo.ação: dispensada, nos termos do parágrafo 4c do artigo 124, daLel6.404/76.

quóÍum: âcionlstas repíesentando a totalldade do capital social, conforme atestam as assinaturas
no Livro de Presença de Aclonlstas , a setuir nomeados e qualificadosr



neste ato representada por seu procuradorr Sr. Aurusto Vlseu Fêrnândes- portuguê5, maior,
dlvorciado, empresário, portador da cédula de ldentidade RNE ne w137047-S, lnscrito no
cPF sob o n. 114.323.658-00, domlclliado na cidade de Vlnhêdo, Estado de são Paulo, à

Avênlda Flamengo no 156, Jardlm Panorama, CEP 13280-000,

Mesa: E-rerj.d-e-úe_d-al§9C-!D.bjgjA: Sr, Luiz Carlos Borgonovi; §!!!qEkhl,!-]!§s3trÊhleE: Sr. lsíael
Domingos Bacas.

oêllbêrâÉês: Colocada â matérla em discussão e votação, os acionistas presentes, tomaram as

sêgulntes dellbêrações:

Ém relação ao item (â) da Ordem do Dla, resolveram autorizar a Companhia, por meio de sua

admlnlstração/diretorla, quê reallze a compra e posterior alienação/venda de
veículo/automóvel Renâult Logan, Íabricado no ano 2008, RENAVAM 00982753799, Chassi

93Y1SR1TH9r136559, registrado no DETRAN/PR sob o n! 012656076031, de proprledade de ALD

AUToMoTIVÉ LTDA, pessoa rurÍdlca com sede na cldade de crrrhibã, Estâdo do Paraná, à Rua

Emillano Pemeta, ne 39q cJ. 1502, Centro, lnscritâ no CNPI sob o n 07.563.78í0002-52, pêlo
valor dê RS 4.000,00 (quatro mil rêals).

2

1

Passando ao item (b) da Ordem do Dia, resolveram autorlzar a Companhia, por meio de sua
adminlstração/diretoria, que realize o lnvestimento de até RS 360.000,00 (trezêntos e sessenta
mil reais), em umá ou mais tranches, mediante aumento de capital sociâl em sociedade
subsidlária denominada Gronin Pharma Panicipaqõês S/A, sociedade por açôes localizada na
cidâde dê HoÍtolândla, Estado de São Paulo, à Rodovia Jornalista Francisco Aguir.ê Proença
Km 08, Sala C, Chácara Assây, CEP 13186-901, inscÍita no CNPJ sob o ne 28.207.324/O00L-14,
reglstrada na Junta Comercialdo Estado dê São Paulo sob o NIRE 35.3.0050643-0,

Flcam os diretores e/ou procuradores da Companhia autorizados a pratlcar e/ou adotar
todos e qualsquer atos ê/ou provldências junto aos órgãos e entidades prlvados e/ou
públicos competentes, assinando os compet€ntes documentos, conforme seja necêssário à
eÍetivação das dellberãções contldas no item 1 e 2 .

São neste ato ratiflcados todos e qualsquer atos porventura já praticados pelos diretores
e/ou procuradores da Companhla em relação às dellberaçôes contidas nos itens 1e 2 da

Presente Ata.

Por fim, com relação âo item (c) da Ordem do Dla, os acionlstâs deliberaÍam pela
consolldação do Estatuto Soclâ1, que passa a vigorar com a redação contida no Anexo I desta
Ata, para flns de seu arqulvamento na JUCESP, dispensando, entretanto, a publicaçã

3

4.
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texto na íntegra,
o de seu



Lavratura e apÍovaÉo da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, sendo
suspensa a Sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, depois de lida e

achada conforme, fol asslnada portodos os presentes; llgsa: Sr. Luiz Carlos Eortonovi, Presidente
da Assembleia, e Sr. lsÍael Domlngos Bacas, Secretárlo da Assembleia; AgigdglA§: NC Partlclpaçôes
S/4, representada pelos Srs. Lulz Carlos Borgonovi e lsrael Domlngos Bacas, e Germed
tarmacêutlca LDA., Íepresentada pelo Sr, Augusto Viseu Fernandes.

Uc$:

lsrael cai
Presidente da A5semb

Acionistas

NC sla
ulz carlos Borgon lsrael Domingos Sacas

GERMED FÂRMAcÊUncA LoA.

Augusto Vlseu Fernandes

Vlsto do Advotado

O:rons *, § nc
Marlana Rerende Farla Ro

OA8/SP ns 375.340

r"u§'À

I I r{Áfl ?010

I
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Secretário da Assembleia

SlDE



Anêxo I

EMS S/A
CNPJ s7.507.378/0003-65

NIRE 35.3.001939&9

LISTA DE PRESENçAS DA ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDTNÁRlA REALTZ,.D A ÉM 2AlO2 I 2OtA

Acionista Ações

NC Partlcipâções S/A 19.800.000

Germed Farmacêutlcâ Lda. 200.000

Total 20.000.000

Confere com o orlglnal:

lsraêl Domlntos

I



Anexo lV

EMS S/A
cNPJ 57.s07.378/0003{s

NtRE 35.3.001939&9

ParáqraÍo Únlco - Em função da transformação ocorrlda e, em confoÍmldade com o dlsposto no
item "3" da Ata da Assemblêia Gerâl de Transformação ocorrida aos 17 de de2embro de 2002, a
Companhla conserva as segulntes flllals:

ÊSTATUTO SOCIAT

CAPÍÍUtO I

Denomlnação, Sede, Foro, Obleto e OuÍação

Artlto19 - Por transformação da sociedade por quotas de responsabilidade limitada EMS

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA,, Íol constltuída uma sociedade anônlma, fechada, sob a

denominação de ÉMS S/A (a 'eg!Âpi!XlA"), com o nome fantaslâ de GRUPO EMS SIGMA
PHARM4 a qual se regêrá pelo presente estatuto social (o "Eq!ê!Ul9.Sqg!aL"l, pela Lei 6.404176,
alterada pela Lei 9.457197 e Lel 10.303/01, bem como pelas demais dlsposições legais que lhe
forem aplicáveis.

Artlto 29 - A Companhla tem sede e foro na situada na Rodovia .lomalista Francisco Aguirre
Proença, Km 08, Blocos l, ll e V, Chácara Assay, na cidade de Hortolândia, estado de 5ão Paulo CEp

13186-481, NIRÉ 35.3.0019398-9, CNPI np 57.507.378/0003-55, podendo abrir Ílllals, agências,
depósitos ou escrltórlos em qualquer localidade do país, ou no exterlor, onde for de seu Interesse,
mediante aprovação prévla da Assembleia Geral.

/
EIgLÊ! - denomlnãda "Unidade Fabrll", situâda na Rua Comendador Cârlo Mário cardano - n
450, Centro - CEP: 09720-470, na cidade de Sãg Bernardo do Campo, Estâdo de São paulo, CNpJ ne
s7 .s07 .3?8/OúL-OL;

EliaLÉZ - denomlnada 'Centro de Dlstrlbulção, Comerciallzação e lmportação, situada no Polo
de Desenvolvimento Juscellno Kubitschek, Trecho 05, Coniunto 06, Lotes 06, 07,08, e 09, Santa )
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Marla, CEP 72549-550, na cldade de Brasília, Distrlto tederal, CEP 70632-200, NIRE 53900183521,
CNPJ nq 57.507.378/0006-08j

Ell!êL4- - denominãda "Escrltórlo sem Atlvldade Mercantll", situada na Rua Monsenhor otávlo
de Castro, n'167, Bai.rq Fátlma, na cidade de Fortalezô, estado do Ceaíá, CEP 60050-150, NIRE
23900306121, CNPJ ne 5?.507 .37810007 -99)

EjJêL4:ll - denominada "Escritório Administratlvo sem Atividadê Mercantil", situada nâ Rua

1.126, Quadra 230, Lote 02, casas 1e 2, Setor Marista, na cidade de Golânla, estãdo de Goiás, CEP

74175-050, NIRE 52900413096, CNPI n§ 57.507.378/0008-70;

EljalqlS - Escrltório de Representação lqeqesentotive OÍíice), locâllzddo na República Popular
da Chlnâ, com endereço em 1122 Xlnjinqlao Road, Founder Tower, Sala 1903, Pudong, Shanghai,
201206, NIRÉ 35905007840, CNPJ 57.507.378/0009-50. para flns do desenvolvimento das
atividade5 de prospecção e qualirlcação dê fornecedorês e suporte meramente documentalj

EIqLÉq - Escritório de Represêntação lLioison OíÍicel, localizado na Repúbllca da Índia, com
endereço em ne B-12, Kailash Apartments, Lala Lajpat Ral Mart, Nova oeli, Deli, 110048, NIRE
35905007831, CNPJ 57i507.378/001094 para fins do desenvolvimento das ativldades de
prospêcção e quallficaçãO dê foÍnecedores e suporte meramente documental;

EjllêL[lz - denominada ]'Unldade FabÍll", sltuada na cidadê de Manaus, Estado do Amazonas, à
Avenlda Toíquato Tapajós ne 17.703, Sala B, Área dê Translção, CEP 69041-025, NIRE provisórlo
13999802675;

fiIgLoL&- denominada 'lEscritório Administrativo sem Atividade Mêrcantil", situada na cidade de
Manaus, Estado do Amazonat à Avenida Torquato Tapajós nc 17.703, Sala B, Área de Transição, CEp
69041{25, NIRE provisório 13999802284.

Artlgo3r- A Companhia tem poÍ objeto soclal a fabÍicação, comerciallzação, lmportação e
exportação de produtos pÍóprios e de tercelros, conforme segue: produtos farmacêuticos,
alopátlcos, homeopátlcos, veterlnárlos, odontolóttcos, alimentícios, dietéticos, de hlgiene, de
toucador, cosmétlcos, perfumês, domissanitários, fitossanitários, insumos farmacêu{cos, droSâs e
correlatos, síntese de antlbióticos, de química fina e de química industrial, bem como a prestação
de serviços admlnlstratlvos, consultorla /assessorlâ técnicâ ê documental com ou sem
transferência de tecnologia,

Parásrafo Único - A Companhia poderá, alnda, participar de outras sociedades como quoflsta, acionista
ou sócia, partlcipar em concessões e lichâções e na exploração de seÍviços públicos sob regime de
concessão, de prfuaüzaçãq de pêhlssão ou outÍo quâlquer, ainda quedewinculâdo de sua conÍÍução.

ArtiSo 4! - O pra2o de duração da Companhia é por tempo indetermlnado, cabendo à Assemblei

4

Geral alterar sua constituição, modificar sua íinalidade ou promoveÍ sua dissolução lêgal



CAPÍÍUTO II

Capltalsoclale Açôes

Artlgo 5e - O capltal soclal é de RS 22!,7L6.502,47 (duzentos e vlnte e um mllhões, setecentos e

dezesseis mil, quinhentos e dois.eais e quarentâ e um centavos), divididos em 20.000.000 (vint€

milhões) de açôes ordlnáiias nominativas, sem valor nominal,

Parágrafo Únlco - Para eÍeltos liscais, destacam-se os seguintes valgres do.capital soclal constante
no ârtlgo supra, para o fünclonamento das flllals, confgrme segue:

(i) Fillal ne 1("Unldade Fabril"): R$ 200.000,00 (duzentos mil rêals);

(ll) Filial ne 2 ("Centro de DlstrlbulÇão"): R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

(iii) Filial nc 3 ("Escritório Admlnlstrativo sêm Ativldade Mercantll"): RS 20.000,00 (vinte mil
reais);

(lv) Flllal ne 4 ("Escritórlo Admlnistratlvo sem Atlvldade lúercantil"): RS 20.000,00 {vinte mil
reais),

Artlto 6r - Cadâ ação dátdlíeito a 1(um)voto nas dellberações das Assêmblelas Gerais.

AÍtlgo 7c - A proprledade das açôes da Companhia presumlr-se-á pela lnscrição do nome do
acionlsta no llv.o de "Reglstro de Ações Nomlnativas" e a Companhla somente emltlrá certlficados
de ações a requerimento do acionlsta, devendo ser cobrado deste os respectivos custos.

Artigo 89 - A5 ações, os títulos múltiplos ou as cautelas que as representem, quando
êventualmente emitldas, serão asslnados pelo Diretor Presldentê ê pelo Dlretor.

Artigo 9e - No caso de venda dê ações nomlnativas, os acionlstas terão preferência em relação a

terceiros, em lgualdade de condiçóes.

CAPÍTULO III

Admlnlstraçãoda companhia

Artlgo 10 - A Companhia será administrada por uma Dlretoria, com mandato de 1 (um) ano,
permitida a reeleição. A Dlretorla deverá ser composta obrigatoÍlamênte (l) por 1 (um) Dlretor
Presidente e (ll) por 1(um) Diretor Vice-Presldente de Controladoria. Opcionalmente, a Diretorla
também poderá ser composta por (lll) 1 (um) Diretor Vlce-Presidente de Meícado, (lV) 1 (u
Diretor Vice-Presidente Técnico ClentÍfico, (V) 1(um) Oiretor-Vice Presidente de Ma.ketin& (Vl) 1

(um) Dlretor Vice-Presldente Juídico e de Gestão de Riscos Corporativos, (Vll) 1 (um) Dlretor Vlce-
Presidente de Operações e (Vlll) 1 (um) Diretor Vice-Presidente de Recursos-Humanos, Os

I



Diretores poderão 5er aclonlstas ou não, residentes no paÍs, eleltos pela Assembleia Geral. Caso

não ocorra nova Assembleia Gêral paía eleição dos Membros da Olretoria, a mesma permanece

vállda por tempo indetermlnado até que hãja nova Assembleia GerãI, nos termos do Artigo 150,

parágrafo 4e, da Lei ne 6.40417976,

Parácrafo 19 - No cãso de impedimento ou ausência temporária do Diretor Presidente, assumlrá o

carSo lnteínamente o Dlretor Vlce-Presidente de Controladorla. Na impossibilidade de assunção

interina do cargo pelo Diretor Vice-Presidente de Controladorla, os atos urgentes poderão ser
praticados por 2 (dols) Dlretores, que deverão dellberâr e assinar em conjunto, responsabillzando-

se pela5 condutâs.

Pârárrafo 2r - No caso de vacância dos Diretores, seja por destitulção, renúncia ou impedimento
permanente, o cargo poderá ficar vago até a próxima Assemblêia Geral, à qual caberá eleger seu

substituto.

ParáEtaía 39 - Os Dlretofes perceberão uma rêmuneração, a título de honorários, a ser flxãdâ pela

Assembleia Geral

Parárrafo 49 - Todos os átos pratlcados pela Diretorla deverão contar com'a assinatura do Diretor
Presldente para sua validade e eflcácia perante a Companhla e terceiros, além da aprovação da

Assembleia Geral, consltnada em ata, quando for o caso, conforme estabelêcido no Estatuto
Soclal.

ParáÂÍafo 59 - Caso o Dirêtor Presidente e os Diretores Vlcê-Presidentes sejam demandados
judicialmente ou adminlstrativamentê, em razão de atos praticados em nome da companhiâ ou no

exercíclo das suas atividades, esta devêrá contratar, sob sua inteira responsabilidade,
proflssional de sua conflança para defender os direitos e Interêsses dos Diretores.

Pará.rafo 6e - será facultado ao Dlretor Presldente e aos Dlrêtores Vlce-Prêsidentes, caso seja dê
sua vontade e Interesse, a escolha de outro proÍisslonal de sua conflança, alternativamente àquelê
deslgnado pêla companhia nos têrmos do parágrafo anterior, peÍmanecendo à companhia a

responsabilidade pelas despesas rêlativas aos serviços do pÍofisslonal.

PaÍáp.aÍo7e - compete à Diretoria, por si ou por seus mandatáÍ|o5, conforme o caso, além das

atribuiçôes que lhê são prevlstas em lel:

(l) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Soclal, as deliberações da Assembleia Geral e a legislação
em vigor;

(ii) Promover o funcionamento regular da Companhia e pratlcar todos os atos necessárlos à

I

consecução do objeto social, dentro dos limltes da admlnistração ordinária; ,e2



(lll) Representar a Companhia, atlva e passlvamente, em juÍzo ou fora dele, observadas as

disposições le8ais e/ou estatutárias pertlnentes e as deliberações da Assembleia Geral;

(lv) Fixar a oÍlêntação geral dos ne8ócios da companhla e deflnir a5 estruturas operâcionais,

dentro dos llmites estabelecidos pêlâ Assêmblela Geral e pelo Estatuto Social;

{v) Elaborar o plano dê investimentos e de custelo anual, devendo submetêlos à aprovação da

Assemblela Geral; elaborar o balanço anual e o relatóÍlo respeçtivo;

(vl) Efetuar lnvestlmentos e a contratâção de quaisquer negócios, compromissos, Serviços e

aqulslção de bens em nome da Companhia cujo valor não ultrapâsse RS 350.000,00
(trezentos e cinquenta mil reais), sendo que as contratações acima desse vâlor dependerão
de aprovação ou ratificação da Assêmbleia Geral, consignada em ata.

(vii) Efetuar a contratação de empréstimos de qualquer natureza pelâ Companhia, bem como
fianças ou avals de valores que não ultrãpâssem a quantla de RS 350.000,00 (trezentos e

cinquenta mil reais) por operação, d€pendendo a contratação d€ empréstimos em valores
superiores dã aproúação ou ratlficação dã Assemblela Geral, consignada em ata.

(viii) Cumprir as regras de compl,orce da Companhia.

Artigo u - Além das atribuiçôes inerentes ao cargo, são competências exclusivas e privatlvas dos
Dlretores:

(il) Supervlslonar a ação do5 demais Dl.etores no cumprlmento dê suas respectivas
funções;

(iii) Fazêr cumprir as diretrizes fundômentais e alcançar os planos de metas pelos
aclonlstag, na orientação teral dos negócios da Companhia;

(iv) DiÍigir e superintender todos os nêgóclos sociais e praticar todos os atos nêcêssários
ao funcionamento regulâr dã companhla;

(v)

(vi) Assinar, em conjunto com outro Dlretor, todos e quaisquer documentos que
impllquem a assunção de obrigações ou responsabllidades para a Companhia, tais

I

Fixar metas e dlretrizes ãos Vlce-Presldentes, Dlretores e demals colaboradores d2;-?
Companhla;

l. olrêtor Prêsldentê:

(i) Convocãr e presidir âs reuniôes dâ Diretorla;



como, entre outros, contratos, escrituras, instrumentos públicos ou partlculares de
qualquer natureza, inclulndo, sem limitação, tÍtulos de cíéditos, chequê§, ordêns de
patamento, faturâs comerciais, duplicatas, bem como outros papéis e documentos

não especlÍlcamente aqui pÍevlstos e, ainda/ aberturâ, movimentação e encerramento
de contãs baricárias;

(vli) Representar a Companhia, especificamentê nâs suas atribulções e áreas de ingerência,

isoladamente ou em conjunto, em iuízo ou fora delê e em suas relações com terceiros,

inclusive repartições e autoridades da administração pública, diretâ ou indireta, em

nívelfederal, estadual e munlclpal, inclusive autarquias/ empresas públicas, sociedades

de economla mlsta.

ll. Dlretor Vlce-Presldente de Control.doÍla:

(ii) Coordenar e controlar, responsabilizando-se pessoalmente, as seguintes áreasl (a)

Execução orçamentárla; (b) Contábil e Fiscal; (c) FinanceÍra; (d) 6estão do capltal

humano e departamento de pessoal, incumbindo-lhe a definiçáo da política de
recursos humanos; (e) Administração do5 serviços internos gêrals; (f) Tecnologia da

lnfoÍmàção;

(ill) Representar ã companhia, especificamente nas suas atribuições e áreas de lngerêncla,
isoladamente ou em conjunto, €m juízo ou fora dele e em suas relações com tercelros,
inclusive repartições e autoridades da administração pública, direta ou indireta, em
nívelfederal, êstâdual ê munlclpã|, incluslve autarqulas, empresas públicas, sociêdades
de economia mista.

lll. Dlretor Vl.ê-Presldêntê de Mêrcado:

(l) cooÍdenat responsablllzando-se isoladamente, as segulntes áreas: (a) Gestão de
relaçôes comerciais das divlsôes EMS Genéíicos, Hospitalar, lnternacional e EMS

Marcas; (b) Gestão da área de Marketlnt das divisóês EMS Genéricos, Hospltalar,
lnternacional e EMS Marcas;

(ii)

(

Cumprlr o plano de metas estabelecido pela companhia para a venda dos produtos dê

sua fabrlcação e/ou comerclalizaçâo; condução dos negócios relaclonados aos ]-2
medlcamentos das divisões EMS Genérlcos, Hospltâlar, lnternâclonal e EMS Marcas; / ^

Coordenar a prospecção de novos negóclos e abertura de novos mercados;(iir)

(l) Substituir, nas 5uas ausências, o Oiretor Presidentei



(iv) Representar â Companhia, espêcificamente nas suâs atribuiçóes e áreas de in8erência,

isoladamentg ou em conjunto, em juízo ou fora dele e em suas relações com tercelros,
inclusive repartiçôes ê autorldades da admlnlstração públlca, direta ou indireta, em

nível federal, 'êstadual ê munlclpal, inclusivê âutaÍqulas, emprêsâs públicas, sociedades

de economla inlsta.

lV. DlretoÍVlce-PresldêntêÍécnlço.ClentÍíço:

(l) Coordenar, responsabillzando-se as sêgulntes áreas: (a) pesqulsa e desenvolvlmenlo
de produtos; (b) acompanhar a fabricação dos mediçamentos em todãs as suas etapas,
até a dlsponibllldade dos mesmos para fatuÍômento ao mêrcadoj (c) âcompanhar o
retlstro de medlcameítos, lncluslve marcâs e patentes, no Bresll e no êxterior; (d)

rêlâcionamento com fornecedorês na sua área especíÍlca dê atuaçáo; (e) suportê na

admlnlstração de nêgóclos lnteÍnaclonals; (f)suporte no desenvolvimento dê nêgócios
e parcêrlâs;

(ii) Cumprir as metas e dlretrizes Íixadas para a área de Pesqulsa e Desenvolvimento
(P&D) e elaboração de planos e projetos destinados ao desenvolvimento da
Companhia, sendo responsávê|, isoladamênte, pela coordenação e observância dos
preceltos êxitidos pela legislação aplicável;

(iii) Representâr á Companhia, especlflcamente nas suas atrlbulções e áreas de lngerêncla,
prevlstas nos ltens lV(l)(a) a lv(l)(f), sempre em conjunto com o Diretor Presidente, em
juízo ou fora dele € em suas relações com tercelros, inclusive ripartições e autoridades
da administração públlca, dlreta ou indireta, em nível federal, estadual e municipal,
autarquias, €mpresas públicas, sociedades de economia mista, especlalmente perante
o Mlnistério da saúde, Agencia Nacional de Vigllância Sanitária e demais ór8ãos
públlcos correlatos.

(iv) Reprêsêntar a Companhlâ pâra flns de asslnatura de contÍatos relativos à contratãção
de (a) serviços de consultoria médica, científica e retulatóriaj (b) desenvolvimento e
encomenda de produtos farmacêutlco§; (c) desenvolvlmento e encomenda de
disposltlvos médicos; (d) parceiros CMO; (ê) atividades correlatas ou auxiliares a tais
contrãtos, bem como os respectivos acordos de conÍdencialidade.

V. Dirêtor Vlce.Presidentê de Marketlng:

(i) Coordenar, Íesponsabilizando-se Isoladamente, as s€tuintes áreas: (â) Gestão de
relações comercla15 das divlsões EMS Slgma Pharma, Consumo; (b) Gestão da árêa de
Mârketlng das divisôes EIVIS SlSma Pharma, Consumo, (c) Gestão da área de Marketing
lnstltucional;

l



(ll) Cumprir o plano de metas estabelecldo pela companhia para a venda dos produtos de
sua Íabrlcação e/ou comerciallzâção; condução dos negóclos rclocionodos aos
medicamentos dos d,visôes EMS SiSma Phârma, Consumo;

(iii) coordenar a Érospecção de novos negócios e abertura de novos mercados;

(iv) Representar a Companhla, especificamente nas suas atribuições e árêâs de ingerência,
isoladamente ou em conlunto, em JuÍzo ou fora dele e em suas Íelaçõês com terceiros,
inclusive repàrtições e autoridades da administração pública, direta ou indireta, em
nível federal, estadual e municipal, lnclusive autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista.

Vl, Dlretor Vlce.P.esid€ntê JurÍdl.o ê dê Gêstão dê Ris.os Corporatlvos!

{i) coordenar e conrolar, Íesponsabillzando-se pessoalmente, pelas seguintes áreas: (a)

Jurídlca; (b)Gestão de Rlscos Corporatlvos; e lcl Complioncej

(ii) Rêpresentar a Companhia, especificamente nas suas atrlbuiç6es e áreas de ingerêncla,
isolâdâmente ou em conjunto, em juízo ou fora dele, e em suas relaçôes com têrceiros,
lnclusive r€partições e autoridades da administração pública, dlreta ou indireta, em
nível federal, estadual e munlcipal, lncluslve autarquias, empresas públicas, e

sociedades de economla mlsta.

Vll. Oirêtor Vice-Presldente dê Operaçõe5:

(i) Coordenar, responsabillzando-se pelâs segulntes áreas: (a) fabricação dos
medlcamentos êm todas as suas etapas, até a dlsponibilidade dos mesmos para
faturamênto ao mercado; (b) Planelamento e Controle de Produção; (c) Gestão de
processo de produção;

(ii) Cumprir as metas e dlrêtrizes flxâdas para a áreâ industrlal ê elaboração de planos e
projetos destinados ao desenvolvimento da Companhia, sendo responsável pela

coordenação e observância dos pÍeceltos exigidos pela legislação ambiental;

(iii) RepresêntaÍ a Companhia, especificamente nas suas atribuições e áreas de ingerência,
lsoladamente ou êm conJunto, em luÍzo ou fora dele e em suas relações com tercei
Incluslve Íepanições e autoridades da admlnlstração públlca, direta ou lndirêta,
nível federal, estadual e munlclpal, autarquiâs, empresas públicas, sociedadês
economia mlsta, especialmente perante o Ministério da Saúde, Atencia Naciona

,1

Vigilâncla Sãnitária e demais órgãos públicos correlatos

em .-.)

de -/
tdeéi

"':- | '. " i"' ." - i",'..; r..: ,. i"'"- .:. i"



Vlll. Oiretor Vice-Presldênte de Re.ursos Humanos:

(i) coordenar ê aontrolaa, responsabilizando-se pelas segulntes áreasr (a) recursos
humanos; (b) processo seletivo de novos .olaboradores, estâBiáÍlos e trainees; (c)

projetos Internos dê âpolo aos colaboradores; (d) trelnamento e desenvolvimento
organlzâclonal; (e) acompânhâr e orlentar Sobre o plano de carreira e sucessão dos
colaboradores.

(ii) Representar a companhia, êspecirlcamente nas suas atribuiçóês e áreâs de ingerência,
isoladamentê ou em conjunto, em Juíro ou fora dele, e em suas relâçôes com tercêiros,
incluslve repartlçõês ê autorldades da admlniskação públlca, dlreta ou indlrêtâ, em
nível federal, estaduãl e municipâ1, lnclusivê autarquias, empresãs públicas, e

sociedades de economia mlsta.

Paráqrafo 1q- A diretorla poderá constitulr mandatários, devendo o respectivo instrumento de
úandato ser outorSado pelo Diretor Presidente, ou em caso de ausêncla ou impedimento, pelo
seu substituto assinando em conjunto com outro Dirêtor, os quais serão sempÍe outorgados por
prâzo dêtêrminado, com validade ãté o diâ 30 de setembro do exercÍcio/ano calendário
subsêquente ao exeÍcíclo/ano calendário em que forem outorgados, com ê5pêciÍicação clara dos
poderes conferldos e vedação de seu substabeleclmento; ressalvâdâs as procurâções outorgâdas
com a cláusula od Judicio e/ou od judido et exto, as quais poderão ser outoígadas com validade
por têmpo indetermlnadô e possibilidade de seu substabelecimento.

Paráqrâfo 29 - Os Dlretores não poderão pratlcaÍ quâlquer âto quê impo.tê êm alienação dos bens
sociais ou constituição de ônus reais sobre os mesmos, e prestação de garantias a obrigações de
terceiíos em valor superlor ao prevlsto no Estatuto Social, salvo com a aprovação ou raflíicação da
Assembleiã Geral, conslSnadã em atâ.

PaÁs É vedado aos Diretores dar Ílanças, avais ou qualquer outro documento de favor3e-
ou liberalidade em nome da Companhia, em negóclos que lhe sejam alheios, em valor superior ao
prêvisto no Estatuto Social, salvo com a aprovação ou ratificação da Assembleia Gerâ1, consignada
em âtâ.

/

Paást afo 4e - A constituição e aquislção de empresas e/ou a aquisição de açôês ou quotas de
socledade, dê qualquer valor, dependerão da aprovação da tusêmbleia Geral, consignad a em ata.V_/,/
ParásÍafo 5e - Qualquer ato, negócio, contrato ou proposta que obritue a Companhja à prestaçã
lBual ou superior ao capitâl soclal, dependerá da aprovação prévia da Assêmbleia Gera
consi8nada em ata, como condição essencial de validade e eflcácla, perante a Companhia
terceiros.
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Pârárràío 6e - Não te.á validade ê não obritarão a empresa os atos praticados em
desconformidade com o dlsposto neste ârtl8o.

Artlgo 12 - tu reunlôes de Dlretorla deverão ser convocadas pelo Diretor Presldente, todas as
vezes que for necessário ou convenlente, através de carta, telegrama, telex ou e-mail, com
antecedência mínima de 03 (três) dias, especlflcando a data, hoÍa, local e a ordem do dia.

ParáÊrafo 1e - As reuniões da Diretoria considerar-se-ão válidas, independente de convocação, na
presença de todos os Diretores ou com a concordância prévla e por escrito dos 0irêtores ausentes

Paráxalo29 - As decisões â serêm tomadas, devem contar com a malorla dos Diretores, cabendo
ao Diretor Presídente, âlém do seu voto, o voto de desempate.

ParáRrafo 3-o - As rêuniões da Diretoria deverão ser instâladas e presididas pelo Diretor Presidente
ou, na sua ausência, pelo Diretor que o substituâ, sempre na sede da companhia/ lavrândo-se atas
de suas deliberdções no livro competente.

CAPÍTULO IV
cons€lho Flscal

Artigo 13 - A Companhia terá um Conselho Flscal, de Íuncionamento não permanente, composto
de 03 (três) membros efetlvos, e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral entrê
pessoas naturais, residentes e domlcllladas no país, aclonistas ou não, ê possuidoras das
exiSências contidas no artlgo 162 da Lei ns 6.404/76, alterada pela Lei ne 9.457 /97, podendo sêr
reeleitos em conjunto ou separâdamente.

O Conselho Fiscal somente será instalado a pedldo de acionistas, em Assembleia
Geral, na forma prevlsta no parágrafo 2q do artlgo 161 da tel na 6.4O4n6, alterada pela Lei nl
9,457,/97 e Lel no 10.303/01, quando procêdêr-se-á à elelção dos seus membros.

Parásrãfo 2e - Compete ao Conselho Flscal, cujas funções sâo lndelegávêis, as atrlbulçõês que lhe
conÍêÍe a lei, e seus honorárlos serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger, Íespeltado o
limite mínimo previsto no pará8rafo 3a do ôrtigo 162 da Lel 6.404/76, com atterâção da Lei
9.4s7197.

CAPÍÍUIO V
Asgemblela Geral

AÉlgo r.4 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses após o
encerramento do exercício soclal, paÍa dlscutir e deliberar sobre o relatório e contas da Diretoria,

fole-
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balanço e parecer do Conselho Fiscal, rêlativos ao exercício findo, e eleter os membros deste e da
Diretoria, quando for o caso.

Artlgo 15 - A Assemblelq Geral Extraordinárla será convocadâ sempre que os interesses soclals
âssim o exigirem.

Artito 16 - Os editais de convocação para as Assembleias Gerais serão assinados pelo Dirêtor
Presidente ou, na ausência deste, por qualquer outro Diretor, deles devendo constar a ordem do
dia, ainda que sumariamente, bem como o dia, local e hora da reunião.

Anigo 17 - As Assemblêlas Gerais serão instaladas e presldldas pelo DIrêtor Presidentê ê, na sua
ausência, por outÍo Dlretor, sendo, entretaíto, facultado ao Dirêtor Prêsidente, íazer-se substituir
na Presidêncla da Assemblela por um aclonlsta €lelto pelos demals, o qual convidará um teÍceiro
para secretarlá-lo.

CAPÍTULO VI
ExercÍcioSo.ial, Demonstraçõês Flnanceirase Divldêndos

Artlto 18 - O exercíclo soclal colncldirá com o ano-calendárlo, termlnando em 31 de dezembro de
cada ano/ quando sêrâo levantadas as demonstraç6es Íinancelras, com observaçõês das
prescrições legals pertlnentes.

Artl8o 19 - Levantado o balanço geral, com observáncia dos preceltos legais e realizadas as
devidas deduçôes e provisões, o lucro lÍquido apurado em cada exercício soclal, terá a seguintê
destinação:

{a) 5% (cinco por cento) para a coníitulção da reserva lêgâ1, âté o llmite de 20% (vinte por
cento) do capltal soclal;

(b) 25% (vlnte e clnco por cento) para a dlstrtbulção de dlvidendos obÍtgatórlosj

(c) o sâldo, quando houver, terá a desunação quê e Assembleia Geral determinar, medlante
recomendação do Conselho de Admlnistração.

Artigo 20 - Os dividendos não reclamados no praro de 5 (çincg) anot a çontar da data de
distribuição, prescreverão em favor da Companhla.

I
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cÂpíTULO V

Llquldação da Companhia

Artlto 21 - A Companhia entrará em llquldação nos casos prevlstos em lei ou por determinação da
Assemblêia Geral.

Artlgo 22 - A Assembleia Gerâl quê dêcidir a liquidaçãq determinará a suâ forma, eleSendo os
liquldantes e o Conselho Flscal que funclonará nessa fase, Íixando-lhe os respectivos honorários.

CAPÍTULO VIII
oisposlções Gerals

Artlto 23 - As questões omlssas no prêsentê Estatuto Social serão Íesolvidas pelã Assembleia
Geral, sempre de acordo com as dlsposlçõês dd Lel íP 6.404/?4 e suas alteraçôes, bem como
outras disposlções legals em vigor apllcávels,

Vlsto do AdvoEado
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